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De acordo com o comando a que cada um dos itens de 51 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca da contribuição destinada ao SEBRAE, julgue os itens
a seguir.

51 A contribuição para o SEBRAE é contribuição de
intervenção no domínio econômico.

52 A cobrança da contribuição destinada ao SEBRAE é
constitucional, desde que haja vinculação direta entre o
contribuinte e o benefício decorrente da aplicação dos
valores arrecadados.

53 A instituição da contribuição destinada ao SEBRAE reclama
a edição de lei complementar para sua instituição. 

54 A contribuição ao SEBRAE é devida por todos aqueles que
recolhem as contribuições ao SESC, SESI, SENAC e
SENAI, independentemente de serem micro, pequenas,
médias ou grandes empresas, ou seja, o porte econômico do
contribuinte é indiferente para fins da exigibilidade do
tributo.

Julgue os itens seguintes, acerca do mandado de segurança e da
ação popular.

55 Compete à justiça federal processar e julgar ação popular
proposta contra o SEBRAE.

56 O critério para a fixação da competência para o julgamento
da ação popular contra o SEBRAE guarda relação com o
fato dessa entidade receber contribuições parafiscais do
Tesouro Nacional e com o fato de a lei da ação popular
equiparar o SEBRAE a uma entidade autárquica.

57 Em caso de mandado de segurança contra ato de dirigente do
SEBRAE, a ação tramitará perante a justiça estadual.

Acerca do processo legislativo, julgue os itens que se seguem.

58 O parlamentar tem legitimidade ativa para impetrar mandado
de segurança com a finalidade de coibir atos praticados no
processo de aprovação de leis e emendas constitucionais que
não se compatibilizem com o processo legislativo
constitucional.

59 Só se exige lei complementar para as matérias para cuja
disciplina a Constituição Federal de 1988 (CF)
expressamente faça tal exigência. Caso a matéria,
disciplinada por lei cujo processo legislativo tenha sido o da
lei complementar, não seja daquelas para as quais a CF exija
essa modalidade legislativa, os dispositivos que tratam dela
se têm como dispositivos de lei ordinária.

60 No sistema jurídico brasileiro, os tratados ou convenções
internacionais estão hierarquicamente subordinados à
autoridade normativa da CF. 

61 Não precisa ser reapreciada pela Câmara dos Deputados
expressão suprimida pelo Senado Federal em texto de
projeto que, na redação remanescente, aprovada em ambas
as Casas do Congresso, não tenha perdido sentido
normativo.

Julgue os itens a seguir, que se relacionam com os princípios que
informam a atuação da administração pública.

62 Uma vez constituída por ato administrativo uma situação
jurídica que venha causar modificação favorável ao
patrimônio do administrado ou do servidor, o desfazimento
do ato pode ocorrer sem prévio contraditório, caso seja
constatada ilegalidade.

63 A nomeação de cônjuge, companheiro, ou parente, em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive,
da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa
jurídica, investido em cargo de direção, chefia ou
assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou
de confiança, ou, ainda, de função gratificada na
administração pública direta e indireta, em qualquer dos
poderes da União, dos estados, do Distrito Federal e dos
municípios, compreendido o ajuste mediante designações
recíprocas, viola a CF.

64 É certo que cabe ao Poder Judiciário verificar a regularidade
dos atos normativos e de administração do poder público em
relação às causas, aos motivos e à finalidade que os ensejam.
Contudo, a valoração do princípio da proporcionalidade,
realizada pelo Poder Judiciário, não pode chegar ao ponto
de, em processo judicial, se exigir que seja guardada
correlação entre o número de cargos efetivos e em comissão
existentes no Poder Legislativo, como forma de garantir
estrutura para usa atuação.

65 Na análise dos atos administrativos, a teoria do fato
consumado se caracteriza como matéria infraconstitucional,
pois se relaciona à aplicação do princípio da segurança
jurídica em atos administrativos inválidos.

Acerca da Lei de Introdução ao Código Civil, julgue os itens a
seguir.

66 Em regra, a lei começa a vigorar em todo o país a partir de
sua publicação.

67 A lei do país em que for domiciliada a pessoa determina as
regras sobre a capacidade e os direitos de família. 

68 Competem ao Supremo Tribunal Federal o processo e o
julgamento do pedido de reconhecimento de sentença
estrangeira.

Quanto à prescrição e à decadência, julgue os seguintes itens.

69 A pretensão à prestação de alimentos é imprescritível.

70 A prescrição iniciada contra uma pessoa continua a correr
contra o seu sucessor.

71 A lei pode estabelecer causas de suspensão ou interrupção da
decadência.

No que concerne às obrigações, julgue os próximos itens.

72 A cessão de crédito não tem eficácia em relação ao devedor,
senão quando notificada a este.

73 Na solidariedade ativa, o pagamento feito a um dos credores
solidários extingue a dívida até o montante do que foi pago.
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No tocante aos recursos no processo civil, julgue os itens que
se seguem.

74 Considera-se coisa julgada ou caso julgado a decisão judicial
de que não caiba mais recurso.

75 Cabem embargos infringentes sempre que for proferido um
acórdão não unânime no julgamento da apelação.

76 No procedimento ordinário, são cabíveis embargos de
declaração no caso de dúvida sobre a sentença ou acórdão.

A respeito da resposta do réu, julgue os itens subseqüentes.

77 A alegação de coisa julgada é uma defesa dilatória.

78 A exceção de incompetência do juízo deve ser apresentada
pelo réu junto à contestação.

Quanto a processo e procedimento, julgue os itens a seguir.

79 De acordo com a CF, compete à União legislar sobre
processo, enquanto procedimento encontra-se no âmbito de
competência legislativa concorrente entre ela, os estados e o
Distrito Federal.

80 O procedimento ordinário é supletivo do sumário.

Pedro, que, à época de sua contratação, estava com
dezessete anos de idade, desenvolveu atividade de ajudante de
pedreiro em obra residencial por mais de três meses, sem solução
de continuidade, consoante acertado pelas partes e mediante
paga. Inexistiu registro na carteira de trabalho e previdência
social(CTPS) do obreiro.

Acerca da situação hipotética acima, e considerando que se
tenham passados três anos da extinção do liame entre Pedro e o
dono da obra, julgue os itens seguintes.

81 Pedro não poderá pleitear o reconhecimento do vínculo e,
por conseqüência, registro do mesmo em sua CTPS, porque
seu direito encontra-se prescrito.

82 Por não ter havido registro na CTPS não se caracterizou,
portanto, uma relação de emprego.

83 Caso o pagamento de um dos meses não tenha sido
realizado, este deverá ser cobrado ao dono da obra na justiça
do trabalho.

84 Pedro poderia, na obra, executar serviços até as 20 h.

Determinado trabalhador, que tinha como características
de seu pacto regime de 25 horas semanais; intervalo de
quinze minutos diários; folga semanal aos sábados e domingos;
duração do pacto por quatro meses, pediu demissão e salário
mínimo ao mês.

Acerca da situação hipotética apresentada, julgue os itens que se
seguem.

85 Caso completasse doze meses de trabalho nas condições
citadas, o trabalhador em questão teria direito a usufruir
dezoito dias de férias.

86 Como pediu demissão, quando do acerto resilitório, o
referido trabalhador não fará jus às férias proporcionais.

87 Como usufruía de intervalo diário de somente
quinze minutos, o trabalhador é credor do restante para
sessenta minutos, que era o intervalo legal a ser observado.

88 Considerando que o pacto laboral findou por pedido de
demissão, o citado trabalhador faz jus ao seguro-
desemprego. 

Considerando que uma trabalhadora tenha seu contrato de
trabalho rescindido por pedido de demissão enquanto grávida.
Julgue os itens subseqüentes.

89 A reintegração é devida, pois o término contratual se deu
durante o período de estabilidade assegurada na CF.

90 Caso venha a manejar ação trabalhista ao  rito sumário, o
recurso cabível para revisão da sentença que vier a ser
proferida será o recurso ordinário. 

Acerca dos efeitos da sentença penal condenatória, julgue os itens
a seguir.

91 Tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo
crime constitui efeito da condenação. 

92 A inabilitação para dirigir veículo, quando este for utilizado
como meio para a prática de delito, doloso ou culposo,
constitui efeito automático da condenação. 

93 O curador que pratica crime doloso contra a pessoa
curatelada poderá ser declarado incapaz para o exercício da
curatela. 

Julgue os itens a seguintes, acerca das disposições do Código
Penal relativas aos crimes contra a administração pública e contra
a administração da justiça.

94 Tratando-se de peculato culposo, a reparação do dano, a
qualquer momento, extingue a punibilidade do agente. 

95 Equipara-se a funcionário público, para fins penais, quem
exerce cargo, emprego ou função em entidade paraestatal. 

96 A retratação do agente, antes da sentença, no crime de
denunciação caluniosa, isenta-o de pena. 

97 O agente que pratica o crime de auto-acusação falsa para
favorecer ascendente, descendente, cônjuge ou irmão ficará
isento de pena.

Acerca dos crimes contra a organização do trabalho, julgue os
próximos itens.

98 Caso dois empregados de determinada instituição financeira,
durante movimento grevista iniciado apenas por eles,
abandonem o trabalho, praticando violência física contra três
colegas que se recusarem a aderir à ação paredista, os
agressores praticarão o delito de abandono coletivo de
trabalho, seguido de violência. 

99 Considere a seguinte situação hipotética.
Determinado empresário contratou dois indígenas para
trabalhar em uma madeireira. Após dois anos, demitiu-os
sem justa causa e, mediante violência, recusou-se a efetuar
o acerto das verbas trabalhistas devidas.
Nessa situação, o empresário cometeu o crime de frustração
de direito assegurado por lei trabalhista, sobre o qual
incidirá, ainda, causa especial de aumento de pena. 

Julgue o item abaixo a respeito do crime culposo. 

100 A culpa, elemento psicológico da conduta, decorre da
comparação que se faz entre o comportamento realizado pelo
agente no plano concreto e aquele que uma pessoa de
prudência normal (mediana) teria naquelas mesmas
condições. 
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Com relação à Constituição Federal (CF) e à legislação
aplicável às micro e pequenas empresas no Brasil, julgue os
itens a seguir.

101 A CF, no tocante ao tratamento diferenciado que deve ser
dispensado às micro e pequenas empresas, menciona as
três esferas da administração e se refere a três tipos de
discriminação: eliminação, redução e simplificação de
obrigações.

102 Considerando que uma empresa apresentou, relativamente
ao ano-calendário, a relação de contas a seguir, é correto
afirmar que, pelo critério do limite da receita bruta, tal
empresa poderá enquadrar-se na condição de
microempresa.

conta valor (em R$)

vendas de bens 280.000

descontos comerciais sobre vendas 10.000

descontos financeiros a clientes 5.000

abatimentos 5.000

vendas anuladas 20.000

103 A distribuição de lucros aos sócios da microempresa ou
empresa de pequeno porte não está sujeita à incidência do
imposto de renda, independentemente de limites, quando
o valor de tais lucros puder ser demonstrado mediante
escrituração contábil.

104 Atualmente, é objeto de contestação judicial a dispensa de
pagamento, por parte das micro e pequenas empresas
optantes pelo SIMPLES Nacional, das contribuições para
as entidades privadas de serviço social e de formação
profissional vinculadas ao sistema sindical.

105 As empresas de assessoria e consultoria podem ingressar
no SIMPLES Nacional efetuando o recolhimento unificado
de tributos e contribuições, desde que não se dediquem a
outras atividades.

A respeito da realidade e da situação atual das microempresas
(ME) e das empresas de pequeno porte (EPP), julgue os itens
de 106 a 111.

106 O conceito de pessoas ocupadas abrange não só os
empregados de uma empresa, mas também os seus
proprietários. Há um expressivo número de microunidades
empresariais que não têm empregados, mas contribuem
para gerar renda para seus proprietários.

107 A chamada home office apresenta vantagens e
desvantagens. Entre as vantagens estão incluídas a
manutenção de privacidade pessoal, a facilidade para dosar
a carga de trabalho e a fácil sucessão, nos casos de
transição.

108 O SEBRAE, ao atuar em arranjos produtivos locais, tem
por objetivo promover a competitividade e a
sustentabilidade dos micro e pequenos negócios. Tais
arranjos se caracterizam pela concentração, em um espaço
geográfico heterogêneo, de empresas que operem em
atividades diversificadas, e mantenham vínculos com
outras aglomerações do mesmo tipo.

109 As pesquisas mais recentes do IBGE sobre a economia
informal urbana, em parceria com o SEBRAE, revelaram,
surpreendentemente, que a maior parte das empresas
mantém escritório contábil, possui constituição jurídica e
tem licença municipal ou estadual.

110 A adoção da contabilidade simplificada não dispensa a
obediência às normas brasileiras de contabilidade. Nesse
sentido, embora as receitas devam ser escrituradas com base
no regime de competência, se houver opção pelo pagamento
dos tributos com base na receita recebida, as micro e pequenas
empresas deverão efetuar ajustes a partir dos valores
contabilizados, com o intuito de calcular os valores a serem
recolhidos.

111 As micro e pequenas empresas deverão elaborar e transcrever
o balanço patrimonial e a demonstração do resultado, que terão
de ser assinados por profissional habilitado e registrado.

Com relação às políticas públicas e especialmente o apoio às ME
e EPP, em particular no que se refere às exportações, julgue os
próximos itens.

112 O microcrédito produtivo orientado é destinado a pessoas
físicas e jurídicas com atividades de pequeno porte, que terão
acompanhamento e receberão orientação durante o período do
contrato. O objetivo é estabelecer um relacionamento direto
com os empreendedores em cada local onde se desenvolva a
atividade.

113 Entre as instituições autorizadas a operar no Programa
Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO),
encontram-se as organizações da sociedade civil de interesse
público, que são pessoas jurídicas de direito público e natureza
comercial especialmente qualificadas para o repasse dos
recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).

114 O Conselho Monetário Nacional (CMN) é a instância
responsável pela regulamentação do direcionamento
obrigatório de parcela dos depósitos a vista dos bancos
comerciais para os microempreendedores. Entre outros
critérios, o CMN fixará a taxa de juros mínima para os
tomadores de recursos e o prazo máximo das operações.

115 Os bancos comerciais que não aplicarem os recursos mínimos
calculados sobre os depósitos a vista em operações de crédito
destinadas à população de baixa renda e a
microempreendedores não poderão aplicá-los em outras
operações ou para outros tomadores de recursos a taxas
superiores às que seriam utilizadas nas operações destinadas
à população de baixa renda e a microempreendedores.

116 As pessoas jurídicas em geral que exportarem, com ou sem
cobertura cambial, até o valor equivalente a US$ 50,000.00,
poderão utilizar, no despacho aduaneiro de bens, a declaração
simplificada de exportação.

117 O registro legal de uma empresa é feito na junta comercial do
estado ou no cartório de registro de pessoas jurídicas.
O contrato social, que identifica o objeto da empresa, para ser
válido, deve ter o visto de um advogado, exigência, todavia,
dispensada para as microempresas e pequenas empresas.

118 O SIMPLES Nacional, instituído com a Lei Geral das
Microempresas, de 2006, mas que só entrou em vigor em 1.º
de julho de 2007, substituiu o SIMPLES Federal, de 1996, e
constitui um tratamento tributário favorecido e diferenciado,
aplicável às micro e pequenas empresas.

119 As ME e EPP que optarem pelo SIMPLES Nacional, mesmo
escriturando os livros diário e razão, não estarão dispensadas
do livro caixa, do qual deverá constar toda a sua
movimentação financeira e bancária.

120 As dúvidas quanto à interpretação da legislação sobre o
SIMPLES Nacional podem ser solucionadas mediante consulta
a qualquer ente da Federação, que tem competência para se
manifestar acerca dos tributos devidos pela ME ou EPP,
respeitado o critério do domicílio fiscal do contribuinte, isto é,
o(s) municípios(s) do(s) respectivo(s) estabelecimento(s).
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PROVA DE REDAÇÃO

C Nesta prova, que vale dez pontos, faça o que se pede, usando o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida,

transcreva o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DE REDAÇÃO, no local apropriado, pois não será

avaliado fragmento de texto escrito em local indevido.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de trinta linhas será desconsiderado.

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

João Manuel teve sua fazenda invadida pelo Movimento dos Sem-Terra há

aproximadamente um mês. Inconformado com a invasão, ele procurou um advogado para analisar

a possibilidade de ajuizamento de medida judicial, a fim de fazer cessar o esbulho possessório por

ele sofrido. Referido causídico, analisando os fatos, viu-se em dúvida quanto à ação a ser proposta,

ficando dividido entre ajuizar uma ação ordinária com pedido de concessão de tutela antecipada

ou uma ação de reintegração de posse com requerimento de liminar.

Diante dessa situação hipotética, elabore um parecer sobre qual das duas medidas deve ser ajuizada, principalmente em face da

necessidade de célere desocupação do imóvel. Discorra, necessariamente, sobre a fungibilidade entre a cautelar e a tutela antecipada.



UnB/CESPE – SEBRAE/BA

Cargo 13: Analista Técnico II – Jurídico – 5 –

RASCUNHO

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30


